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Sess2(o de n 26 de outubro de 1993	 ACORDO NR. 101-85.751
Recurso nr.N 104.893 - IRPJ - EXS2 1988 a 1991
Recorrente :: CALçADOS ROSIFINI LTDA
Recorrida 'a DRF - RIBEIRA° PRETO - SP

PASSIVO FICTICIO - OMISSA° DE RECEITA - Desde que
nào	 comprovado adequadamente o passivo exigível
irreal,	 caracterizado está a omissão de receitas
operacionais.

DESPESA INDEVIDA DE CORREc:A0 MONETARIA - O indice
a ser utilizado para se corrigir o aumento de ca-.
pital è o correspondente à data da efetiva inte -
gralização e não o :índice relativo ao mOs de en-
cerramento do balanço anterior .
Recurso nào provido.

Vistos relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por CALÇADOS ROSIFINI LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira râmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuinte, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao re-

curso.
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VISTO EM	 LUI FERNANIDOCM , I" A DL mamEn - PROCURAOR DA FAZENDA
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Participaram, ainda, do presente julgamento os se guintes Conselbeirosn

Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Vrancisco de Assis Miranda, Jezer de

Oliveira Cándido, Celso Alves Feitosa, Raul Pimentel e Sebastião Ro -
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driques Cabral.
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RECURSO HR -	 Is 104 .. 893

AC oR Dm IAR ..	 n 101-85.751

RECORRENTE	 u CALeADOS ROSIFINI LTDA
,,
,
,

RELATORIO

,,,

CALçADOS ROSIFINT LYDA, qualificada nos autos, com sede

em Ribeirão Preto (SP), recorre da decisão do Sr. Delegado da DRF na-
:

quela cidade, que julgou parcialmente procedente o Auto de Infração de :
:,fls. 53, através do qual foi constituido crédito tributàrio no valor :

correspondente a 13.079,76 UPIRs, relativo aos exercícios de 1989 a

1991.

Acolhida a impugna0o no tocante â glosa de despesas fi-

nanceiras, no valor de Cz$12.264.365,00 (exercício de 1989), permane-

cem em litígio a matéria tributável decorrente de passivo fícticio e

de indevido saldo devedor de correçso monetâria, conforme sumariado

nos itens 1 e 2 do termo de Encerramento de Ação Fiscal (fis.46/47)u

"1)0MISSA0 DE RECEITA CARACTERIZADA POR PASSIVO HW) COM'»
PROVADO- Após confronto da rela(4%o anexa como os do-
cumentos apresentados pela empresa, em atendimento a
intimarão datada de 26.06.91, constatei que da impor-
tância de Cz$14.205.420,00 consignada na 	 deriaraç'ão
de ?dl :i. 	 do período base de 1987, sob o	 titulo
de FORNECEDORES, a empresa apresentou documentação
que comprova apenas a importância de Cz$4.053.561,00,
conforme QUADRO DEMONSTRATIVO n. 01, anexo, restando
sem comprova0o a importância de Cz$104.66A.801,00
constante da declaração de rendimentos do perído base
de 1988, sob o titulo de FORNECEDORES, a empresa re-
lacionou e comprovou apenas o montante de 	 Cz$
92.034.297,00, restando sem comprovação a importância
de Cz$12.630.504,00n	 ..:*'

WA4til
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 INDEVIDA DE CORREç'AO MONETARIA - A	 empresa !
teve o seu capital auemntado em 30.03.87, na import'án
cia de Cz$10.570.000,00, em dinheiro. Todavia, ao con
tabilizar o Razão Auxiliar em OTN. utilizou para con-
versão do referido aumento o valor de Cz$119,49, cor- !
respondente a orN de dezembro de 1986, quando o cor-
reto seria utilizar o valor de :L3:}.

 a OTN de Março/87. Dessa forma majorou indevida
mente o saldo devedor da Conta de Correção Monetária
do Balanço em Cz$15.824.416.00, conforme mapa de cor- !
reção monetária anexo".

Em virtude das irregularidade apuradas no exercício de !

1988, procedeu-se à diminuiç'ao do prejuizo fiscal registrado, o que

limitou a Cz$49.662.6Y3,00 a compensação (em vez de Cz$107.377.779,00,

conforme declarado) no exercício de 1989. A a0o fiscal abranaeu ainda

os exercícios de 1990 e 1991 para efeito de proceder â tributaçz'ão das

parcelas compensados a titulo de prejuizo fiscal do exercicio de 1988,

totalmente absorvido no de 1989.

A exidencia teve por base o disposto nos art. 180, 253,

347, 353 358, 382, 388, do Regulamento do Imposto de Renda aprovado

pelo Decreto 85.450/80.

Na tempestiva impuana0o de fls. 55/60, alegou a con-

tribuinte que a omissão de receitas caracterizada em vista de passivo

fictício constitUiu mera presunção, que, a seu juizo, não se presta

para desencadear o fato gerador do imposto. No concernente à majora0o

do saldo devedor de correção monetária, embora admitindo a ocorrencía 1

do erro, argumentou que dele n*ão Cerik~ distorço da corre(42o monwt&-
ria dos exercícios seauintes. 	 AR.
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A autora do procedimento fiscal, em informação de fls.

83/84, propt5s que apenas fosse acolhida a impugnação no tocante â ma-

teria relativa á glosa de despesas financeiras.

O julgador monocrático manteve parcialmente o lançamen-

to, conforme decisão de fls. 91/93, assim ementadan

"IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURIDICA
PASSIVO FICTICIO
Caracteriza omissão de receitas a presença, no
passivo, de obrigaçGes já pagas ou desguarnecidas
de documentos que comprovem sua exist.éncia.
DESPESA INDEVIDA DE CORREçA0 MONETARTA
O índice utilizado para se corrigir o aumento de
capital, realizado em espécie, é o correspondente
à efetiva data da integralização e não o coefi-
ciente relativo ao balanço anterior.
COMPENSAçM0 IHOEVIDA DE PREJUIZO
Considera-se compensação indevida de prejuízo de
exercício anterior, quando o mesmo inexiste, face
ás irregularidades apuradas na ação fiscal. -
DESPESAS FINANCEIRAS
Tendo em vista que o valor glosado, a titulo de
despesas financeiras, foi devidamente comprovado
na fase impugnatória, é de se restabelecer res-
pectivas despesas."

Em suas razeíes de decidir, a autoridade "a quo" sal

tou, quanto a matéria relacionada a passivo fictício, que, nos termos

do art. 180 do RIR/80, ressalva-se ao contribuinte a prova da improce-

dOncía da presunção, o que não foi efetivado pela defendente. Quanto á :

"despesa indevida de correção monetária", ressaltou-se que, conforme

se depreende dos autos, não houve a alegada. rebercussão nos execicios

subsequentes.
\IP`
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Cientificada da 'decisão em :L4,, 	 AR	 de

fis,96, a contribuinte ingressou em 13.01.93 com o recurso de

99/102. Alegou, com respeito a caracterização de passivo ficticio, que

consoante a doutrina e a j urisprud .Oncia, os indicios e as ficçbes, .

mesmo que previstas em leis ordinárias, não se prestam para desenca- •

dear o fato gerador do imposto de renda. Disse que cretrios pessoais -

utilizados na elaboração da sua contabilidade e para o arquivamento de .,

documentos não permitiram que os atuais responsáveis por sua escritu-

ração e guarda dos comprovante que a alicerçam apresentassem no momen-

to oportuno a documentação exigida. Dai haver protestado pela juntada

posterior de documentacão comprobatória quanto àquelas dividas quo es-

taria,em vias de obter junto a seus credores.

Da outra parte , após apontar conexão entre a glosa de

despesa de correção monetária e de prejuizos, insistiu em dizer que os

resultados de correcão monotária dos anos subsequentes ao de 1981 não

sofreram qualquer distorcão. Argumontou, a propósito, que, ao corrigir .

o PatrimÕnio Liquido em valor maior no ano de 1987, o valor dai resg i- ,

tante foi incorporado nas contas devedoras em igual valor, e, nos

exercicios seguintes, os dois grupos de contas foram corrigidos, tan-

to no crédito como no débito em igual valor. Sendo tais valores de

igual grandeza e corrigidos em indices idtkutiims, os mesmos se anula- •

riam. Mencionou, sobre a quest'ao, o Acórd'ão n. 103-08.328.
IP

f?'"	
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RECURSO MR.	 n 104.893

RECORRENTE	 N CALçADOS ROSIFINI LTDA

VOTO

-
,

Conselheiron Raimundo Soares de CarvaJho - Relator	 .,

,
,
iO recurso é tempestivo, dele tomo (.7.f........r.riwf.'...ni.n.1:::..ritc-,.

A respeito do passivo fictiLlo estabelece o art. 180 do

RIR/80 (Decreto n. 85.450/80) que "o fato do a escrituração indicar

saldo credor de caixa ou a manutenção, no passivo, de obrigaç'des ía	 .
,

pagas autoriza presunção de omissão no registre de receita, ressalvado

ao contribuinte a prova da improced .encia da presunção".

"A pessoa jurídica sujeita à tributação com base no lucro

real deve manter escrituração com observãncia das leis comerciais e

fiscais" (art.157 do RIR/80).

A própria lei (art.180) admite tratar-se de p 'resunção de

omissão de receita, deixando ao contribuinte a prova de sua improce-

dncia. O termo de Inicio se deu em 10.06.91. Eortanto, decorridos

mais de dois anos não conse guiu a recorrente trazer aos autos os docu-

mentos que pudessem comprovar o seu passivo e, com isso, desfazer a

presuncão de DMiSSãO de receita.

Sendo a recorrente uma pessoa jurídica tributada com base

no lucro real, está ela obrigada a manter sua escrituração com obser -

vãncia das leis comerciais e fiScaís. Assim, é incahível a sua alega-

ção de que critérios pessoais utilizados em sua contabilidade não per-

mitiram apresentar, nos prazos estabelecidos, a documentação exigida.

Todos os seus prazos na esfera administrativa jA estão esgotados.

	

Alega a recorrente que tendo a fiscalização apurado uma	 i

diferença de correção monetária em 1987, esse fato teve influOncia rlio,:i

.	 PÁ.
.	 T. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 	 . . . . . . . 	 . .	 .. . . . . . . . . . . 	 . . . 	 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 	 .	 . . . . . 	 .	 .	 . .	 .	 .	 . .	 . .	 • 	. . . .	 ...	 •	 •	 ...„...,.. . . 	 .
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resultado de correção monetâria dos anos seguintes. Que, ao . corrigir o

PatrimCoio Líquido em valor maior em 1987, o valor dai resultante foi

incorporado nas contas devedoras de igual valor, sendo que, nos exer-

cícios seguintes, os dois grupos de conta foram corrigidos, tanto no

débito como no credito em igual valor eles se anulam, não provocando

CU.?. lquer distorção nos resultados futuros. Sobre o assunto, cita o

Acórdão n.103-08.328 de autoria 'do ilustre Conselho Carlos Augusto de

Vilhena.

Vejamos o que aconteceu. A recorrente aumentou o seu ca-

pital em 30.03.87 no valor de 52()O())( ()O Ao contabilizar o ra-

zão Auxiliar em OTN, foi utilizado para conversão o valor da OTN em

dezembro de 1986 (Cz$119,49), gu ..4ndo o correto .seria utilizar-se c:

 da OTN no més de marco de 1987 ccz$181,61). Este erro resultou em

um aumento indevido do saldo devedor da conta de Correção Monetaria do

Balanço em Cz$15.824.446,00 que foi glosado pela fiscalizaç'ão.

O alegado reflexo nos anos seguintes a que se refere a

recorrente inexiste. Este somentP ocorreria se a fiscalização esten-

desse essa glosa aos anos seguintes, o que não aconteceu, conforme se

pode verificar de fls. 48, 84 e 93. O que fez a Fiscalização foi so-

mente corrigir o erro na conversão de cruzeiros para OTH e glosar o

valor do aumento indevido do saldo devedor de correção monetãria no . ,,
exereicio de 1988.

,

	

Assim, deve ser mantida—a Decisão sín	 7
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Por todo o exposto e por tudo o mais que dos autos cons-

ta, meu voto é no sentido de s p conhecer do recurso por tempestivo e

interposto na forma da lei, para , no mérito, negar-lhe provimento.

Brasília-DF., 26	 outubro de 1993

n10.0~.
4111

Raimunde 3	 de Carvalho - Relator

nq
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